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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de março, encaminhada pela Coordenação da 5ª Circunscrição
Ministerial de Garanhuns - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de março, encaminhada pela Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial de Vitória de Santo Antão - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 451/2024, de 26/02/2024,
publicada no DOE do dia 27/02/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 548/2024
Recife, 4 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA, 16º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, no período de 01/03/2024 a

PORTARIA PGJ Nº 549/2024
Recife, 4 de março de 2024

01/04/2024, em razão das férias do Dr. Édipo Soares Cavalcante Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, a pedido, a Portaria PGJ n.º 435/2024, publicada no DOE de
26/02/2024, por meio da qual foi designado o Dr. MAXWELL
ANDERSON DE LUCENA VIGNOLI, 8º Promotor de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de
3ª Entrância, no período de 01/03/2024 a 31/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 550/2024
Recife, 4 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. CARLAN CARLO DA SILVA, Assessor Técnico da
Procuradoria-Geral de Justiça, para o exercício simultâneo no cargo de
25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, no período de 01/03/2024 a 31/03/2024;

II – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 01/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 551/2024
Recife, 4 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça
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COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, § 5º, do Regimento Interno da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ADRIANA GONÇALVES FONTES, 16ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício da função de
Coordenadora da Procuradoria de Justiça Criminal, no período de
11/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias do Dr. Aguinaldo Fenelon
de Barros.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício da função de coordenação,
nos termos do art. 61, inc. VI, da Lei Complementar Estadual n.º 012/94.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 552/2024
Recife, 4 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11-A da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. LUCILE GIRÃO ALCÂNTARA, 2ª Promotora de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o
exercício da função de Coordenadora Administrativa da Sede da
Promotoria de Justiça de Vitória de Santo Antão, no período de
01/03/2024 a 20/03/2024, em razão das férias da Dra. Joana Cavalcanti
de Lima Muniz.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 553/2024
Recife, 4 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, em observância à sequência dos habilitados ao edital
de convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de

PORTARIA PGJ Nº 554/2024
Recife, 4 de março de 2024

Procuradores de Justiça Criminais no mês de março do corrente, face
férias e licenças, o que impossibilita o cumprimento do disposto no art.
68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. EVA REGINA DE ALBUQUERQUE BRASIL, 58ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 24º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 11/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias
de Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros, dispensando-a do exercício do
cargo de sua titularidade, sem prejuízo das suas demais atribuições;

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93;

III - Designar a Promotora de Justiça acima indicada para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o período de 11/03/2024
a 30/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11-A da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, em observância à sequência dos habilitados ao edital
de convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de março/2024, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 31ª
Promotora de Justiça Criminal, de 3ª Entrância, e no exercício da função
de Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, para o
exercício simultâneo no cargo de 13º Procurador de Justiça Criminal, no
período de 01/03/2024 a 30/03/2024, de 2ª Instância, em razão da
licença médica do Bel. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti, sem
prejuízo das suas demais atribuições junto à Assessoria Técnica.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 555/2024
Recife, 4 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANA JAQUELINE BARBOSA LOPES, 34ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 31º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
01/03/2024 a 30/03/2024, em razão da dispensa da Dra. Delane Barros
de Arruda Mendonça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 556/2024
Recife, 4 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, “f”, da Lei Complementar nº 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO o teor do Requerimento Eletrônico nº 472203/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. IRENE CARDOSO SOUSA, 48º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 32º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância,
no período de 02/03/2024 a 09/03/2024, em razão da licença luto do
titular.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 557/2024
Recife, 4 de março de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0766.0004601/2024-10
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 27/02/2024
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIO
LEÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da

DESPACHOS PGJ/CG Nº 061/2024
Recife, 29 de fevereiro de 2024

Resolução PGJ 008/2020, no valor de R$ 253,69, à Dra. ISABELA
RODRIGUES BANDEIRA CARNEIO LEÃO, Coordenadora do CAO
Educação, para participar de Audiência na 1ª PJDC Caruaru para tratar
da efetivação formal e propostas pedagógicas no CASE/CARUARU, a
se realizar em Caruaru-PE, no dia 05/03/2024, com saída e retorno no
mesmo dia. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Republicado por incorreção(*)

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0324.0004444/2024-15
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de mudança
Data do Despacho: 29/02/2024
Nome do Requerente: OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR
Despacho: À CGMP para informar quanto ao endereço residencial do
requerente, nos termos do artigo 61, III, da LOEMP. Após, devolva-se ao
Gabinete do PGJ.

Republicado por incorreção(*)

DESPACHOS PGJ/CG Nº 062/2024
Recife, 1 de março de 2024

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 472067/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: MARIA DE FATIMA DE MOURA FERREIRA
MORAES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para março/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/03/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 11 a 20/03/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 09 a 18/09/2024, em virtude de
férias remanescentes já designadas para o período de 03 a 06/09/2024.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 471917/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família
(Administrativo - até 30 dias)
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: Em face do documento acostado, concedo 01 (hum) dia de
licença à requerente, no dia 26/02/2024, nos termos do artigo 64, IX, da
Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e Instrução Normativa nº
005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS

DESPACHOS PGJ/CG Nº 064/2024
Recife, 4 de março de 2024
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para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472068/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, remontantes ao mês de fevereiro/2009, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 10 (dez) dias, a partir
de 13/03/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472116/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472115/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: RIVALDO GUEDES DE FRANÇA
Despacho: Encaminhe-se à CGMP para conhecimento e após à CMGP
para anotar e arquivar

Número protocolo: 472114/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472103/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472102/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472100/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471934/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a 30/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da necessidade de

gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 471974/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para abril/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a 10/04/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472001/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para abril/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a 30/04/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472099/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472013/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para abril/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a 10/04/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do
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valor devido em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos
o valor do terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472021/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para abril/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 21 a 30/04/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10
(dez) dias, no período de 01 a 10/04/2024, restando 10 (dez) dias para
gozo em 05 a 14/06/2024. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472040/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: MANOEL ALVES MAIA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para março/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/03/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 472098/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472096/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472091/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472094/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472075/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472081/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472087/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471655/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para março/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017 devendo o período correspondente ser gozado
em julho/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472059/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para abril/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa nº
16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar em junho/2024. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471930/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para abril/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa nº
16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar nos períodos de 21 a
30/04/2024 e 21 a 30/11/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471985/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para março/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12º da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o gozo de férias suspenso se
efetivar nos períodos de 11 a 20/03/2024 e 01 a 10/04/2024, conforme
disposto no art. 23, § 1º da Instrução Normativa nº 16/2022. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472058/2024
Documento de Origem: Eletrônico
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Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471903/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 13 e
14/02/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 471449/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: MARIA CAROLINA MIRANDA JUCÁ
CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para outubro/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa nº
16/2022, devendo o gozo de férias se efet ivar no mês de
dezembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 472033/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 29/02/2024
Nome do Requerente: ELISA CADORE FOLETTO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 04 e
05/03/2024, nos termos dos art. 1º, § 1º e art. 3º da Resolução PGJ Nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão. (Republicado)

Procuradoria-Geral de Justiça, 04 de março de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 01/03/2024
Nome do Requerente: DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA
Despacho: 1. Providenciada a publicação da Portaria POR-PGJ nº
531/2024, publicada em 04/03/2024. 2. Encaminhe-se à Corregedoria-
Geral do Ministério Público para conhecimento, em consonância com o
art. 7º da Resolução PGJ 002/2008, após, remeta-se à CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.0051.0004784/2024-71
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 04/03/2024
Nome do Requerente: JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01(uma)
diária integral e 01 (uma) diária parcial, nos termos do inciso I c/c o
inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
1.787,77. 3. Autorizo a emissão de passagens aéreas nos termos da IN
PGJ nº 09/2023 à Dra. JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA,
Secretária-Geral do MPPE, para participar do Fórum Nacional de
Gestão do CNMP, a se realizar em Brasília-DF, nos dias 25 e
26/03/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias,

DESPACHOS PGJ/CG Nº 065/2024
Recife, 4 de março de 2024

nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS

O EXCELENTÍSSIMO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS, DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou
as seguintes decisões:

SEI nº 19.20.1390.0003405/2024-50
Suscitante: 14ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na promoção e defesa do Patrimônio Público
Suscitado: 44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na promoção e defesa do Patrimônio Público
 Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça FIXA  a atribuição da 14ª Promotoria de
Justiça de Cidadania da Capital, com atuação na promoção e defesa do
Patrimônio Público, a fim de que atue nos feitos e adote as providências
que entender cabíveis.

SEI nº 19.20.0286.0003433/2024-43
Suscitante: 8ª Promotoria de Justiça Criminal de Jaboatão dos
Guararapes, com atuação na Central de Inquéritos de Jaboatão dos
Guararapes
Suscitado: Central de Inquéritos da Capital
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça FIXA a atribuição da 8ª Promotoria de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na Central
de Inquéritos, a fim de que atue nos feitos e adote as providências que
entender cabíveis.

DECISÕES
Recife, 4 de março de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 08/02/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024 e publicada em 08/02/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0639.0003226/2024-46,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA SUBADM Nº 239/2024
Recife, 1 de março de 2024
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I – Designar o servidor WAGNER ALVES MATIAS DE SOUZA,
TÉCNICO MINISTERIAL - TRANSPORTE, matrícula nº 187.742-9,
lotado nas Promotorias de Justiça de Olinda, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial da Central de Inquéritos de Olinda,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um
período de 30 dias, contados a partir de 19/02/2024, tendo em vista o
gozo de férias da titular DESANTIS FARIAS, TÉCNICA MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 187.770-4;

Esta portaria retroagirá ao dia 19/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 01 de Março de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍCIO.

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 08/02/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024 e publicada em 08/02/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0520.0000762/2024-71,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar TACIANA MARIA MATOS LEAO DE ALMEIDA, Servidora
Extraquadro, matrícula nº 188.565-0, lotada na Promotoria de Justiça de
São Lourenço da Mata, para o exercício das funções de Administrador
Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 30 dias, contados a
partir de 01/03/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular, JANCE
MARIA DE OLIVEIRA, Servidora Extraquadro, matrícula nº 189.169-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 01/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de Março de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS,
EM EXERCÍCIO.

PORTARIA SUBADM Nº 240/2024
Recife, 4 de março de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 08/02/2024;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 12ª  Circunscrição com Sede em Vitória
de Santo Antão;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 233/2024 de
01/03/2024 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 04 de março de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM   ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
EM EXERCÍCIO

PORTARIA SUBADM Nº 241/2024
Recife, 4 de março de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 08/02/2024;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 09ª  Circunscrição com Sede em Olinda;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 233/2024 de
01/03/2024 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA SUBADM Nº 242/2024
Recife, 4 de março de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Recife, 04 de março de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  EM   ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
EM EXERCÍCIO

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 229
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): João Victor da Graça Campos Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 230
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 231
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): Adriano Cecilia Lordelo Wludarski
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 232
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 233
Assunto: Relatório de Atividades Processuais - Fevereiro
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): 1ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 234
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): José Elias Dubard de Moura Rocha
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 235
Assunto: Solicitação de Informações nº 009/2024
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 236
Assunto: Solicitação de Informações nº 032/2023
Data do Despacho: 04/03/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 237
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 04/03/24
Interessado(a): Cristiane Maria Caitano da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

DESPACHO CG Nº 040/2024
Recife, 4 de março de 2024

Protocolo Interno: 238
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 04/03/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 239
Assunto: Ofício nº 1028/2021 - PGJ/GABPGJ/SECCGMP
Data do Despacho: 04/03/24
Interessado(a): Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para relacionar ao SEI
correspondente, após a Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 093/2023
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Moreno
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 158/2023
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Pesqueira
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Sugestão de Mudança de Atribuição
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Paulista
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Informações PJE
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação de Designação de Promotores
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): 50ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Relatório - Janeiro
Data do Despacho: 01/03/24
Interessado(a): Central de Recursos Criminais da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

                          PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                             Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 034/2023
Data do Despacho: 21/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Tendo em vista a superveniência de fatos novos aptos
a justificar a revisitação do caso em tela, determino o desarquivamento
do presente procedimento, com as anotações de estilo, (...). Publique-
se.

Número Processo SEI: (...)

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Solicitação de Informações nº 028/2023
Data do Despacho: 18/01/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nessa toada, por entender que as informações
apresentadas (…) não foram suficientes para justificar (...), o que
configura a infringência, em tese, dos deveres funcionais dispostos nos
arts. 72, X, segunda parte, e 81, V, ambos da Lei Complementar
Estadual nº 12/94 (LOEMP), determino a instauração de processo
administrativo disciplinar (...), a fim de melhor aprofundar a investigação
acerca dos supracitados fatos, proporcionando-lhe a mais ampla defesa.
O Processo Administrativo Disciplinar a ser instaurado deverá ser
instruído com cópia integral do presente procedimento. Uma vez
publicada a portaria de instauração do PAD, certifique-se nos presentes
autos, promovendo-se, ato contínuo, o arquivamento das presentes
peças com as anotações de estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 004/2024
Data do Despacho: 16/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando a inexistência de indícios
da prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por
membro do Ministério Público de Pernambuco, bem como a ausência de
atribuições desta Corregedoria para funcionar como órgão revisor (...),
determino o arquivamento do presente procedimento. Por fim, indefiro o
pedido de redirecionamento da presente demanda ao CNMP, por
entender que tal incumbência compete ao próprio solicitante. Dê-se
conhecimento da presente manifestação (...). Registrem-se as presentes
peças como Notícia de Fato. Finalmente, para fins de atendimento ao
disposto na Resolução nº 68/2011, do Conselho Nacional do Ministério
Público, anote-se em destaque na capa deste procedimento o termo
inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 057/2023
Data do Despacho: 30/01/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Considerando (...), determino (...). Por seu turno, ante
a proximidade da expiração do prazo de conclusão do presente
procedimento e, lado outro, a necessidade de realização da sobredita
diligência, determino a prorrogação do aludido prazo, por mais 30 (trinta)
dias, com espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ nº 001/2017
(Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-se as anotações de
estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Expediente Ouvidoria
Data do Despacho: 29/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Certifique-se a Secretaria Processual a existência de
anterior procedimento instaurado nesta Corregedoria Geral envolvendo
as mesmas partes e objeto semelhante. Cumprida a sobredita diligência,
voltem-me os autos conclusos para manifestação. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 030/2023
Data do Despacho: 29/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Diante do exposto, considerando que os fatos foram
devidamente esclarecidos e não vislumbrando a ocorrência de falta
funcional ou quebra de preceito ético por parte de Membro deste
Ministério Público, determino o arquivamento do presente procedimento,
(...). Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 003/2024
Data do Despacho: 21/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Sendo assim, determino o registro das presentes
peças como Notícia de Fato, anotando-se em

destaque na capa deste procedimento o termo inicial e final do(s)
prazo(s) de prescrição, em obediência ao teor da Resolução nº 68/2011,
do Conselho Nacional do Ministério Público. Lado outro, e com a
finalidade de instruir o presente feito, determino (...). Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 003/2024
Data do Despacho: 29/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Sendo assim, e considerando que (...), determino (...).
Registre-se o presente expediente como procedimento administrativo.
Cumpridas as sobreditas diligências, arquive-se com as anotações de
estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 005/2024
Data do Despacho: 21/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando que a demanda do
requerente não se encontra sob o crivo desta Corregedoria Geral, bem
assim que aludido cidadão já foi devidamente orientado sobre os meios
adequados para a obtenção das informações ora pleiteadas, determino
o arquivamento das presentes peças, com as anotação de estilo.
Registre-se como procedimento administrativo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 006/2024
Data do Despacho: 21/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando a impossibilidade de
acolhimento da pretensão do requerente, determino o arquivamento das
presentes peças, com as anotação de estilo.  Registre-se como
procedimento administrativo. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROMOTORIA ELEITORAL
109ª ZE – SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE

Procedimento Administrativo nº 02695.000.003/2024

CONSIDERANDO que o artigo 14, §9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracterizar abuso de poder político, econômico, ou a prática de
qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal n o 9.504/97, artigo 36 que
determina o início da propaganda eleitoral a partir de 16 de agosto do
ano das eleições, in verbis: A propaganda eleitoral somente é permitida
após o dia 15 de agosto do ano da eleição";

CONSIDERANDO que o artigo 73, IV, da Lei n o 9.504/97, diz ser
proibido "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato,
partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços
de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público

CONSIDERANDO que o artigo 73, §10, da Lei n o 9.504/97, veda a
distribuição de brindes em ano eleitoral por parte do Poder Público;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento Administrativo nº
02695.000.003/2024
Recife, 23 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que o artigo 39, §7O da Lei no 9.504/97 veda a
realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de
candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas
com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral;

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor
Eleitoral que abaixo subscreve e com atuação na 109ª Zona EIeitoraI de
Pernambuco, com fundamento nos artigos 127 da Constituição Federal,
26, VII, 27, parágrafo único, IV da Lei Ordinária Federal n° 8.625/93
(LONMP); 7 0, II e III, 8º, II, IV e IX §§ 30, 5º e 9o, IV da Lei
Complementar 75/93; Lei Federal n° 9.504/97 (Lei das Eleições) e
demais disposições legais aplicáveis à espécie, e;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa Ihe cabe promover (art. 6 0, inciso XX da LC 75/93);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático (artigo 127 da CF/88), como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (artigo 72 da
Lei Complementar Federal nº 75/93);

CONSIDERANDO que a democracia pressupõe liberdade e autonomia
do eleitor na escolha de seus candidatos;

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e do poder político,
como também o uso indevido dos veículos e meios de comunicação
social constituem expedientes que atentam contra a isonomia de
oportunidades dos candidatos e contra a liberdade de escolha dos
eleitores, afetando a normalidade e a legitimidade das eleições;

CONSIDERANDO, finalmente, a prática costumeira de promover/custear
realização de grandes eventos relacionados a períodos festivos, no
município, principalmente nas festividades do carnaval fora de época;
festa do padroeiro, aniversário do município, festas juninas, festivais de
música, cultura e arte, vaquejada etc, com a participação da população
em geral, o que pode vir a promover candidatos ou partidos, a
caracterizar abuso de poder econômico ou político, dependendo da
origem dos recursos utilizados para custeá-los, sujeitando o seu
responsável ou beneficiário à cassação do registro ou do diploma, além
de inelegibilidade para as eleições que se realizarem no período de 08
anos subsequentes, nos termos do artigo 22, inciso XIV, da Lei
Complementar no 64/90;

RECOMENDA (art. 6º, XX, da LC n° 75/93) a todos os agentes públicos
(Prefeito, Secretários Municipais, Vereadores e demais agentes
públicos) que venham a realizar ou de qualquer forma apoiar festejos,
neste ano eleitoral (2024);

Que se abstenham de:

Realizar qualquer promoção pessoal, mediante exposição de NOMES,
IMAGENS ou VOZ de quaisquer pessoas, através de faixas, cartazes,
fotografias, vídeos, gravações, enfim, quaisquer meios de divulgação
que venham a ferir o PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE disposto no
art. 37, caput, e seu parágrafo 1º da Constituição Federal, assim como,
al. 36, §3o, da Lei Federal no 9.504/97;

1) utilizar ou distribuir camisetas, bonés, abadás ou quaisquer brindes
que contenham pedido explícito ou implícito de votos, números ou
símbolos de pré-candidato ou de partido político, em violação ao artigo
39, §6O, da Lei n° 9.504/97;

2) realizar ou autorizar a realização de discursos, de falas, de
agradecimentos ou de exposições pessoais do prefeito, do vice-prefeito,
de vereadores, de dirigentes de Partidos Políticos e/ou

de pré-candidatos durante a realização dos eventos carnavalescos
(abertura, encerramento, intervalos entre bandas etc);

Que realizem:

3) orientações e advertências expressas, inclusive por meio de atos
normativos internos e/ou cláusulas contratuais, aos agentes públicos,
aos servidores, aos colaboradores, aos locutores, aos anunciantes, aos
animadores, aos cantores, aos patrocinadores e aos demais partícipes
dos eventos, no sentido de que se abstenham de proferir citações,
elogios, cumprimentos e agradecimentos pessoais aos integrantes da
Administração Pública contratante, bem como aos vereadores, aos
dirigentes de Partidos Políticos e aos pré-candidatos (Deputados
Estaduais/Federais, Senadores, Comerciantes, etc), como forma de
exposição e de promoção de nomes ao público expectador.

RESSALTA que a inobservância de tais proibições poderão dar ensejo a
Representação por parte do Ministério Público Eleitoral desta zona
contra os responsáveis pelo seu descumprimento, com pedido de
condenação pela prática de propaganda eleitoral antecipada, e,
consequentemente, aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), como reza o art. 36,
§3° da Lei 9.504/97, sem prejuízo da apuração de eventual ocorrência
de abuso de poder econômico ou político.

Referida conduta poderá ainda configurar tipo legal de ato de
improbidade administrativa, sujeitando o agente público às penas
dispostas na Lei Federal no 8.429 /92 e da conduta vedada prevista no
artigo 73, inciso IV e §5o, da Lei n o 9.504/97 (Lei das Eleições).
REQUISITA-SE, outrossim, ao Prefeito de Santa Cruz do Capibaribe e
ao Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz do Capibaribe:

1) Que transmitam essa Recomendação a todos os agentes públicos do
ente municipal e aos Representantes dos Blocos e Trios Elétricos, com
o fim de dar-lhes ciência das orientações e das proibições aqui
indicadas, de imediato;

2) Que disponibilizem a presente recomendação no site do Município e
da Câmara Municipal respectiva, de imediato;

3) Que encaminhem de imediato para os meios de comunicação
disponíveis nos respectivos municípios, a exemplo de rádios, blogs,
cópia da presente recomendação, a fim de garantir sua ampla
publicidade;

4) Que enviem, de imediato, informação sobre o acatamento ou não da
presente recomendação e comprovação de cumprimento das
orientações aqui realizadas.

Que seja:

1) Oficiado ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público,
enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido conhecimento e
para publicação no Diário Oficial do Estado;

2) Oficiado ao Exmo. Sr. Procurador Regional Eleitoral, ao Exmo. Sr.
Procurador Geral de Justiça, ao Exmo. Juiz Eleitoral da 109ª ZE – Santa
Cruz do Capibaribe/PE, bem como ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público, enviando-lhe cópia desta
Recomendação para o devido conhecimento.

Santa Cruz do Capibaribe, 23 de fevereiro de 2024.

IRON MIRANDA DOS ANJOS
109ª ZE – Santa Cruz do Capibaribe-PE
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.390/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 02/2024– 20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 26/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a existência de possível terreno
abandonado, localizado na Rua das Ninfas, n.º 30, no bairro da Boa
Vista, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar a existência de possível
terreno abandonado, localizado na Rua das Ninfas, n.º 30, no bairro da
Boa Vista, Recife/PE, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – oficie-se à Secretaria Executiva de Controle Urbano do Recife -
SECON, solicitando informar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de
20 (vinte) dias,  em complemento ao Ofício SEPUL/SECON/AJ Nº
26/2023, acerca do andamento do Auto de Infração de n.º
07.42934.3.23, referente à necessidade de capinação e limpeza do
aludido imóvel, como também, informe sobre a quem pertence o referido
terreno;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do

PORTARIA Nº PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 02/2024– 20ª  PJHU
Recife, 1 de fevereiro de 2024

presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se à noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 01 de fevereiro de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.414/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 04/2024– 20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 28/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a ocorrência de desabamentos em
barreira localizada nas proximidades dos imóveis n.º 02, 02B, 45 e 45B,
situados na Rua Córrego do Carroceiro, no bairro de Passarinho, nesta
cidade

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar a ocorrência de
desabamentos em barreira localizada nas proximidades dos imóveis n.º
02, 02B, 45 e 45B, situados na Rua Córrego do Carroceiro, no bairro de
Passarinho, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento

PORTARIA Nº PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 04/2024– 20ª  PJHU
Recife, 30 de janeiro de 2024
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
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CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
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Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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enunciado na forma de inquérito civil;

II – Voltem-me conclusos para agendamento de audiência;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se à noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 30 de janeiro de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital em
exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.538/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.538/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta dos serviços de educação inclusiva
ao estudante K. L. M. V. no âmbito da Escola Municipal Cícero Franklin
Cordeiro

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. KATIA
CRISTIANE DIAS DE MELO, em 28.02.2024, perante a Ouvidoria do
MPPE, relatando que seu filho, diagnosticado com Transtorno do
Espectro Autista (TEA) e Transtorno do Déficit de Atenção com
Hiperatividade (TDAH), está sem frequentar as aulas regulares na
Escola Municipal Cícero Franklin Cordeiro por estar sem o devido apoio
em sala de aula;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01891.000.538/2024
Recife, 2 de março de 2024

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a
todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede
regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta dos serviços de educação
inclusiva ao estudante K. L. M. V. no âmbito da Escola Municipal Cícero
Franklin Cordeiro";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive  desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca das
medidas administrativas adotadas para garantir o apoio em sala de aula
ao estudante K. L. M. V., nascido em  21.02.2011, no âmbito da Escola
Municipal Cícero Franklin Cordeiro no prazo de até 20 (vinte) dias;

4 - Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

5- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 02 de março de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.731/2023 — Procedimento Preparatório

Inquérito Civil nº 01998.000.731/2023

Assunto: Improbidade Administrativa
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Investigado: a definir

Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, possível
ausência de controle de frequência e/ou de produtividade dos servidores
ocupantes de cargos de provimento em comissão no Poder Executivo
Estadual.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
representante subscritor, no exercício simultâneo da 27ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85, e artigo 4º, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27
de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21,
de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial
para aplicação das sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira
isolada ou em conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.000.731/2023
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
à possível ausência de controle de frequência e/ou de produtividade dos
servidores ocupantes de cargos de provimento em comissão no Poder
Executivo Estadual;

CONSIDERANDO que não houve respos ta  ao  Of íc io  nº
01998.000.731/2023- 0007, endereçado à Procuradoria-Geral do Estado
de Pernambuco, através do qual se solicitou informações acerca do
cumprimento da deliberação contida no item 3 do termo de audiência
realizada nesta Promotoria de Justiça em 18 de outubro de 2023;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as

seguintes providências:

1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, possível ausência de controle de frequência e/ou de
produtividade dos servidores ocupantes de cargos de provimento em
comissão no Poder Executivo Estadual.";

2. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

3. reitere-se o Ofício nº 01998.000.731/2023-0007, endereçado à
Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, em todos os seus
termos.

Decorrido o novo prazo de 15 (quinze) dias úteis, voltem-me os autos
conclusos.  Cumpra-se

Recife, 21 de fevereiro de 2024.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.950/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.950/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as supostas irregularidades perpetradas pela
operadora de saúde Hapvida Assistência Médica Ltda. relativas à
insuficiência e inadequação dos serviços de enfermagem do Hospital
Ilha do Leite (Hapvida);

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos;

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da Hapvida
Assistência Médica Ltda. para investigar indícios de irregularidades
relativas insuficiência e inadequação dos

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02053.001.950/2023
Recife, 26 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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serviços de enfermagem do Hospital Ilha do Leite (Hapvida), adotando o
Cartório desta Promotoria de Justiça as seguintes providências:

1 - Oficie-se ao Coren - Conselho Regional de Enfermagem de
Pernambuco, em vista das informações relatadas pela empresa Hapvida
Assistência Médica Ltda. e documentos (de 21/02/2024 - cópias em
anexo), requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda
fiscalização no Hospital Ilha do Leite a fim de verificar a adequação do
estabelecimento hospital quanto  ao quantitativo e adequação dos
serviços de enfermagem, encaminhando relatório circunstanciado das
condições detectadas e providências administrativas adotadas;

2- Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAOP-
Consumidor e a Secretaria Geral, para fins de publicação no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 26 de fevereiro de 2024.

Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.095/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.095/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Representação relatando falta de apoio pedagógico para a
aluna L.V.M. R., por parte do Colégio Vinícius de Moraes.

INVESTIGADO: Colégio Vinícius de Moraes.

REPRESENTANTE: A.M.M.S

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02144.000.095/2023
Recife, 1 de março de 2024

a) Diante da informação de que o Colégio Vinícius de Moraes não está
credenciado no Sistema Municipal de Ensino, oficie-o para que, no
prazo de 10 (dez) dias, preste esclarecimentos e, caso já está
devidamente cadastro, encaminhe documentação comprovando.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 01 de março de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01906.000.001/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01906.000.001/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Representação por Inércia do Município de Olinda em Ação
Demolitória - Processo nº 0009621-11.2003.8.17.0990

CONSIDERANDO a representação encaminhada pelo Juízo da 1ª Vara
da Fazenda  Pública de Olinda/PE a essa Promotoria de Justiça,
relatando a inércia do Município de Olinda em nos autos da Ação
Demolitória nº 0009621-11.2003.8.17.0990;

CONSIDERANDO os recentes fatos relatados no sentido de que se
encontra em funcionamento no imóvel a empresa "Econômico Atacarejo
e Supermercados" e não mais o "Mercadinho Nova Aliança;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01906.000.001/2023
Recife, 2 de março de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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e/ou omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, , justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 - Expeça-se ofício à Procurador Geral do Município de Olinda para
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente esclarecimentos e informe
quais são as medidas administrativas e/ou judiciais que foram adotadas,
juntando a documentação que julgar pertinente para provar suas
alegações;

2 - A remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP;

3) Após providências acima determinadas, voltem-me conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 02 de março de 2024.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.950/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.001.950/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as supostas irregularidades perpetradas pela
operadora de saúde Hapvida Assistência Médica Ltda. relativas à
insuficiência e inadequação dos serviços de enfermagem do Hospital
Ilha do Leite (Hapvida);

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, I - “a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos;

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da Hapvida
Assistência Médica Ltda. para investigar indícios de irregularidades
relativas insuficiência e inadequação dos serviços de enfermagem do
Hospital Ilha do Leite (Hapvida), adotando o Cartório desta Promotoria
de Justiça as seguintes providências:

1 - Oficie-se ao Coren - Conselho Regional de Enfermagem de
Pernambuco, em vista das informações relatadas pela empresa Hapvida
Assistência Médica Ltda. e documentos (de 21/02/2024 - cópias em
anexo), requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, empreenda
fiscalização no Hospital Ilha do Leite a fim de verificar a adequação do
estabelecimento hospital quanto  ao quantitativo e adequação dos
serviços de enfermagem, encaminhando relatório circunstanciado das
condições detectadas e providências administrativas adotadas;

2- Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

3 - Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria ao CAOP-
Consumidor e a Secretaria Geral, para fins de publicação no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;

4 - Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02053.001.950/2023
Recife, 26 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 26 de fevereiro de 2024.

Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.069/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01718.000.069/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de relatório situacional das crianças Thãmara Maria
Loranny Taynara da Silva Barros, nascida em 24/08/2019 e, Ryllary
Vytória da Silva Barros, nascida em 17/03/2016, filhas de Larissa Maria
da Silva e Renato Gustavo Barros Ramos, noticiando a ocorrência de
maus-tratos, fato praticado no dia 26/02/2023, no Engenho Coqueiro,
zona rural, nesta cidade, supostamente pelo padrasto das crianças, sr.
José Jackson dos Santos Salustiano.

INVESTIGADO:

José Jackson dos Santos Salustiano

REPRESENTANTE:

Anônimo

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Tamandaré, 30 de janeiro de 2024.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01718.000.069/2023
Recife, 30 de janeiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.146/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01718.000.146/2023

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01718.000.146/2023
Recife, 30 de janeiro de 2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar suposta irregularidade na contratação de temporários
em desconformidade com a lei.

INVESTIGADO:

Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco

REPRESENTANTE:

Denúncia anônima.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Tamandaré, 30 de janeiro de 2024.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.067/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.067/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Relatório social oriundo da UPA Barra de Jangada,
informando que o idoso SEVERINO FELICIANO DE ARAÚJO deu
entrada naquela unidade hospitalar com lesão infectada em MID. Foi
constatado que o idoso reside sozinho, porém no mesmo terreno com
familiares.

INVESTIGADO: Familiares do idoso.

REPRESENTANTE: UPA Barra de Jangada.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo,

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02144.000.067/2023
Recife, 6 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

1. Requisite-se relatório atualizado do CREAS, no prazo de 20 (vinte)
dias.

2. Reitere-se ofício à ESI, frisando tratar-se de expediente repetido e
estabelecendo-se o prazo de 20 (vinte) dias para que seja encaminhada
resposta ao MP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 06 de fevereiro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.060/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.060/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Relatório Social, relatando possível situação de risco vivida
pela idosa Maria de Lourdes Vicente da Silva, por parte dos familiares.

INVESTIGADO: Familiares da idosa.

REPRESENTANTE: UPA Barra de Jangada.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Tendo em vista que o relatório do CREAS não esclareceu se há
situação de risco e devido a impossibilidade de ser realizado relatório
pela Psicóloga do MP, tendo em vista que atualmente a sede encontra-
se sem profissionais da área, oficie-se ao CREAS para que realize novo
relatório, esclarecendo se há situação de vulnerabilidade, no prazo de
20 (vinte) dias.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de fevereiro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02144.000.060/2023
Recife, 16 de fevereiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.109/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.109/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Representação relatando possíveis irregularidades no
Processo Eleitoral da Associação de Moradores do Conjunto
Habitacional Olho D'água.

INVESTIGADO:  Associação de Moradores do Conjunto Habitacional
Olho D'água.

REPRESENTANTE: Priscila Fernandes dos Santos.

  Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Cumpra-se o último despacho.

Jaboatão dos Guararapes, 07 de fevereiro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02144.000.109/2023
Recife, 7 de fevereiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.114/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.114/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia de possível funcionamento irregular de Clínica de
Recuperação, localizada em Candeias, neste município.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02144.000.114/2023
Recife, 16 de fevereiro de 2024
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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INVESTIGADO: Centro Terapêutico Amar, Viver e Aprender.

REPRESENTANTE: Anônimo.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Cumpra-se o último despacho.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de fevereiro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUMARU
Procedimento nº 01655.000.002/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01655.000.002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Cumaru-PE, com atuação na
defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhes são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República de
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993 (Lei Orgânica
Estadual do Ministério Público – LONMP); arts. 1º a 4º, inciso IV, alínea
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 (Lei Orgânica Estadual
do Ministério Público) e na Resolução RES-CSMP nº 001/2019;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, na forma do seu art. 129,
inciso II, para tanto promovendo as medidas necessárias à garantia de
tais direitos;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse
público;

CONSIDERANDO os princípios previstos no art. 37, caput, da
Constituição da República, que regem a Administração Pública da
União, dos Estados-membros, dos Municípios e do Distrito Federal
(legalidade, impossibilidade, moralidade, publicidade e eficiência);

CONSIDERANDO os postulados principiológicos do interesse público,
moralidade administrativa, legalidade, probidade administrativa e
impessoalidade, na dicção legal do que dispõe a Lei n° 14.230/2021;

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça, oriunda do Município de Cumaru, cujo objeto
indica a tramitação de sindicâncias instauradas internamente pelo
Município de Cumaru/PE para apuração da promoção/progressão
funcional de servidores (professores)

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01655.000.002/2024
Recife, 4 de março de 2024

lastreadas em certificações /diplomas de pós-graduação, mestrado e/ou
doutorado fraudulentos e/ou não reconhecidos pela CES/CNE;

CONSIDERANDO que a constatação da veracidade de tais condutas
pode ensejar consequências de cunho administrativas, civis e penais;

CONSIDERANDO a impossibilidade de alegação de direito adquirido em
face de atos ímprobos dolosos e/ou condutas temerárias de má-fé
perante a administração pública e/ou frontalmente transgressores à
própria Constituição Federal (art. 54, caput, da Lei n. 9.784/99);

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instauração de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para a adoção
das medidas cabíveis:

I – Resolve designar o assessor de membro, Sr. Victor Yago de Moura
Barbosa, para funcionar como secretário do presente Inquérito Civil,
mediante compromisso formalizado por termo nos autos;

II- Registre-se a presente Portaria no sistema de gestão de autos SIM,
procedendo-se com as devidas anotações;

III – Encaminhe-se a presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério
Público para publicação em Diário Oficial e ao CAO do Patrimônio
Público e Terceiro  Setor;

IV – Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
MPPE;

V – Junte-se os documentos já existentes e demais substratos
cognitivos de cunho documental já angariados e/ou encaminhados a
esta Promotoria de Justiça;

VI – Elabore relação dos servidores indicados nas denúncias, com as
respectivas evidências de fraudes e/ou indícios de inautenticidade dos
certificados/diplomas apresentados para fins de promoção funcional;

VII – Oficie-se à Delegacia de Polícia encaminhando cópia das peças
encaminhadas ao Parquet para apuração de eventual(is) infrações
penais perpetradas;

VIII – Concluídas as diligências supra, voltem-me conclusos.

Cumaru-PE, 04 de março de 2024.

                    Diogo Gomes Vital
Promotor de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.062/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01670.000.062/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, com fundamento no art. 129, inciso III, da
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Constituição da República; no art. 67, §2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no art. 8º, § 1°, da Lei Federal nº 7.347/85; no art. 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/93, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica do regime democrático e dos interesses sociais  e
individuais indisponíveis (Constituição Federal, art. 127);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 5º, inciso XXXII da
Constituição Federal “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor”;

CONSIDERANDO a saúde como direito fundamental social assegurado
pela Constituição Federal (Constituição Federal, art. 6º), inclusive com
indicação normativa de relevância pública quanto às  ações e serviços
de saúde (Constituição Federal, art. 197);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, através de seu art. 196,
prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, e que
são funções institucionais do Ministério Público a  promoção de medidas
necessárias para proteção de interesses difusos e coletivos, no que
tange aos direitos dos consumidores, conforme o disposto no artigo 129,
inciso III, da Constituição Federal e no artigo 82 do Código de Defesa do
Consumidor;

CONSIDERANDO que cuidar da saúde pública é competência comum
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme
dispõe o art. 23, inciso II, da Constituição Federal de 1988.

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento  das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo, nos termos do
art. 4º do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que a efetiva prevenção e reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais,  coletivos e difusos também se
apresenta como um dos direitos básicos do consumidor, na forma do
art. 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que, devido aos eventos de intoxicação ocular após o
uso de pomadas para cabelos, a Anvisa determinou a adoção de ações
sanitárias diversas, tais como recolhimento,  interdição cautelar,
apreensão de produtos e cancelamento de vários processos de
regularização de  pomadas capilares, através de algumas Resoluções
publicadas no corrente ano, tais como: RE nº 73, de 11 de janeiro de
2023, RE nº 138, de 13 de janeiro de 2023, RE n 160, de 18 de janeiro
de 2023, RE nº 162, de 18 de janeiro de 2023, RE nº 192, de 19 de
janeiro de 2023, RE nº 198, de 19 de janeiro de 2023, RE nº 212, de 19
de janeiro de 2023, RE nº 230, de 23 de janeiro de 2023, RE nº 231, de
23 de janeiro de 2023, RE nº 258, de 25 de janeiro de 2023;

CONSIDERANDO que, posteriormente, a ANVISA, através da
Resolução nº 475, de 9 de fevereiro de 2023, determinou a interdição
cautelar de todas as pomadas para trançar, modelar ou fixar cabelos,
devido aos relatos de eventos adversos graves relacionados à
intoxicação ocular, proibindo a utilização  e a comercialização desses
produtos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.437/ 1977 dispõe sobre

infrações sanitárias e estabelece as sanções respectivas;

CONSIDERANDO que o art. 1º da Lei nº 6.360/1976 estabelece que
ficam sujeitos às normas de  vigilância sanitária os medicamentos, as
drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei nº
5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem como os produtos de higiene,
os cosméticos,  perfumes, saneantes domissanitários, produtos
destinados à correção estética e outros definidos na citada legislação;

CONSIDERANDO que a comprovação de que determinado produto, até
então considerado útil, é  nocivo à saúde ou não preenche requisitos
estabelecidos em lei implica na sua imediata retirada do comércio e na
exigência da modificação da fórmula de sua composição e nos dizeres
dos rótulos, das bulas e embalagens, sob pena de cancelamento do
registro e da apreensão do produto, em todo o território nacional,
consoante disciplina o art. 6º da Lei nº 6.360/1976;

CONSIDERANDO que o art. 1º da Lei estadual nº 13.077/2006
estabelece as competências da  APEVISA, dentre elas: “I - fazer cumprir
a legislação e promover o cumprimento das normas gerais de  proteção
à saúde individual e/ou coletiva, observando a legislação sanitária
pertinente, por intermédio  do controle sanitário da produção e da
comercialização de produtos e serviços submetidos à vigilância
sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das
tecnologias a eles relacionados; II - exercer as atividades de fiscalização
e poder de polícia de vigilância sanitária; III - estabelecer  normas,
propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações de
vigilância sanitária; VII  - monitorar os órgãos e entidades municipais
que integram o Sistema Estadual de Vigilância Sanitária; XII - autuar e
aplicar as penalidades previstas em lei; XIII - determinar adoção de
medidas cautelares cabíveis em caso de risco iminente à saúde; XV -
coordenar e avaliar as atividades de vigilância sanitária executadas
pelas Unidades Regionais de Saúde;”

CONSIDERANDO que o art. 2º da Lei estadual nº 13.077/2006 dispõe
que são considerados serviços,  ambientes, bens e produtos submetidos
ao controle e fiscalização sanitária da APEVISA, entre outros, “III -
cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes”, e que o art. 3º da
citada Lei determina que “a APEVISA deverá, para execução de suas
atividades, expedir credenciais aos agentes encarregados  e poderá
celebrar convênios, através do órgão gestor, com entidades públicas ou
privadas, e requisitar o auxílio das Polícias Civil e Militar e de outros
órgãos do Poder Executivo Estadual”;

CONSIDERANDO que o art. 1º do Decreto nº 20.786/1998, que
regulamenta o Código Sanitário de Pernambuco, estabelece que no
âmbito do Estado, a atuação dos sistemas de vigilância sanitária, de
vigilância epidemiológica, e vigilância à saúde do trabalhador dar-se-á
de forma integrada, e que a  atuação administrativa deve ser realizada
pelos órgãos e autoridades sanitárias estaduais e municipais.

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO para acompanhar inclusive as atuações em relação
ao caso por parte das Secretarias de Saúde dos municípios de Itapetim
e de Brejinho, com o objetivo especial de acompanhar as medidas
sanitárias adotadas pelas referidas Secretarias em face dos
estabelecimentos que comercializam, distribuem, manipulam, fazem
uso de pomadas capilares, inclusive os salões de beleza, cabeleireiros,
barbearias e similares, para  dar cumprimento às Resoluções da
ANVISA, notadamente a Resolução nº 475, de 9 de fevereiro de  2023,
que determinou a interdição cautelar de todas as pomadas para trançar,
modelar ou fixar  cabelos, devido aos relatos de eventos adversos
graves relacionados à intoxicação ocular, proibindo a  utilização e a
comercialização desses produtos, requerendo desde logo o que se
segue:

1. Registre-se no SIM os documentos remetidos pelo CAO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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CONSUMIDOR e CAO SAÚDE;

2. Notifiquem-se as Secretarias de Saúde dos Municípios de Itapetim e
de Brejinho, para que, em até 10 dias,  prestem esclarecimento, com
documentação comprobatória, sobre:

- As medidas sanitárias adotadas em face dos estabelecimentos que
comercializam,  distribuem, manipulam, fazem uso de pomadas
capilares, inclusive os salões de beleza, cabeleireiros,  barbearias e
similares, para dar cumprimento às Resoluções da ANVISA,
notadamente a Resolução nº 475, de 9 de fevereiro de 2023, que
determinou a interdição cautelar de todas as pomadas para trançar,
modelar ou fixar cabelos, devido aos relatos de eventos adversos graves
relacionados à intoxicação ocular, proibindo a util ização e a
comercialização desses produtos;

- As medidas adotadas no sentido de dar amplo conhecimento à
população sobre a proibição de utilização e comercialização de todas as
pomadas para trançar, modelar ou fixar cabelos, determinada como
medida cautelar pela ANVISA através da Resolução nº 475/2023.

3. Remeta-se cópia da presente Portaria à AMUPE para conhecimento;

4. Remeta-se cópia da presente Portaria à APEVISA para
conhecimento;

5. Remeta-se cópia da presente Portaria ao CAO Consumidor e CAO
Saúde para conhecimento;

6. Remeta-se cópia da presente Portaria à SubProcuradoria-Geral
Administrativa do Ministério Público, para fins de publicação no Diário
Oficial.

 Cumpra-se.

Itapetim, 29 de fevereiro de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ
Procedimento nº 01640.000.201/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01640.000.201/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de determinação de instauração de Procedimento
Administrativo para Acompanhamento de Políticas Públicas, oriunda da
Notícia de Fato n° 01640.000.105/2023, em virtude do Ofício da
Secretaria Municipal de Saúde de Bodocó/PE n° 109/2023, que informa
a suspensão temporária das terapias de pacientes que necessitam de
tratamento contínuo.

INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Saúde Bodocó

REPRESENTANTE:

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01640.000.201/2023
Recife, 1 de março de 2024

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao

Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
DETERMINO, por fim, que venham os autos conclusos para que seja
expedida Recomendação.

Cumpra-se.

Bodocó, 01 de março de 2024.

Otávio Machado de Alencar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE
Procedimento nº 01582.000.002/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01582.000.002/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar irregularidades em procedimento licitatório e contrato
administrativon.º 91/2017 firmado entre a Prefeitura de Lagoa Grande e
empresa NUTRICASH.

INVESTIGADO: Município de Lagoa Grande.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Lagoa Grande, 04 de março de 2024.

Filipe Regueira de Oliveira Lima,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01582.000.002/2022
Recife, 4 de março de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE
Procedimento nº 01681.000.127/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01681.000.127/2022
Recife, 4 de março de 2024
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Inquérito Civil 01681.000.127/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: apurar desvio de recursos público por meio de pagamentos de
horas extras não trabalahas por parte de servidores da Secretaria de
Saúde do Município de Lagoa Grande.

INVESTIGADO: Município de Lagoa Grande

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Lagoa Grande, 04 de março de 2024.

Filipe Regueira de Oliveira Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02198.000.203/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02198.000.203/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante ao final assinada, com fulcro nos arts. 127, caput, 129,
incisos II e III da Constituição Federal de 1988, na Lei nº 8.625/1993, na
LC nº 12/94 e na Resolução RES-CSMP nº 003 /2019;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 em seu art. 127,
e a legislação infraconstitucional atribuem ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos poderes públicos, assim como pelos serviços de relevância
pública, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia e
proteção;

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promo to r i a  de  Jus t i ça  au tuada  e  reg i s t rada  sob  o  n º
02198.000.203/2023, instaurada para apurar possível violação de
direitos de pessoa com dependência de substâncias psicoativas – G.
P.B.;

CONSIDERANDO o art. 8º, III da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
que informa que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio
da atividade-fim destinado, dentre outros, a apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02198.000.203/2023
Recife, 4 de março de 2024

CONSIDERANDO, por fim, que a tabela de classes da taxonomia –
CNMP – define o Procedimento Administrativo como sendo “o
procedimento destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho
permanente ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas e
demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo
Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”,
bem como de acordo com o art. 8º da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27 de fevereiro de 2019;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, o qual sediará providências resolutivas de caráter
extrajudicial no deslinde da questão, determinando, desde logo:

1. A remessa de cópia desta portaria, por e-mail, à Subprocuradoria
Geral em Assuntos Administrativos, para a devida publicação no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE (art. 9º da RES-CSMP nº 003/2019);

2. Reitere-se pela 2ª vez o Ofício nº 02198.000.203/2023-0002.

São Lourenço da Mata, 04 de março de 2024.

Danielle Ribeiro Dantas de Carvalho Clementino.
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.414/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 04/2024– 20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 28/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a ocorrência de desabamentos em
barreira localizada nas proximidades dos imóveis n.º 02, 02B, 45 e 45B,
situados na Rua Córrego do Carroceiro, no bairro de Passarinho, nesta
cidade

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.414/2023
Recife, 30 de janeiro de 2024
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no Diário Oficial de 28/02/2019, para conclusão do procedimento
preparatório antes mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar a ocorrência de
desabamentos em barreira localizada nas proximidades dos imóveis n.º
02, 02B, 45 e 45B, situados na Rua Córrego do Carroceiro, no bairro de
Passarinho, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – Voltem-me conclusos para agendamento de audiência;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se à noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 30 de janeiro de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital em
exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.123/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01670.000.123/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante  legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU, 1948) proclama que:

“1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de
assegurar  a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação,
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais
indispensáveis e direito à segurança em caso de  desemprego, doença
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de
subsistência em circunstâncias fora de seu controle.” (Art. 25);

CONSIDERANDO que o Brasil é Parte do Pacto Internacional sobre
Direitos  Econômicos, Sociais e Culturais (Decreto nº 591, de 06 de julho
de 1992) o qual, em seu art. 11, dispõe que os Estados signatários
estão juridicamente obrigados ao reconhecimento do “direito de toda
pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e sua família,
inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como
a uma  melhoria contínua de suas condições de vida” e, igualmente, a
“tomar

PORTARIA Nº Procedimento nº 01670.000.123/2023
Recife, 29 de fevereiro de 2024

medidas  apropriadas para assegurar a consecução desse direito”,
reconhecendo o direito fundamental de toda pessoa de estar protegida
contra a fome;

CONSIDERANDO o teor da interpretação do conteúdo normativo do
referido art. 11, contida no Comentário nº 12 do Comitê de Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da  ONU: “o direito à alimentação
adequada realiza-se quando cada homem, mulher e  criança, sozinho ou
em companhia de outros, tem acesso f ís ico e econômico,
ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios para sua
obtenção e que os  Centro de Apoio Operacional de Defesa da
Educação - CAO Educação Ref: Sugestão de Portaria para garantia da
segurança alimentar nas unidades da rede municipal de ensino e o
cumprimento do art. 14 da Lei nº 11.497 /20020. Estados têm a
obrigação precípua de implementar as ações necessárias para mitigar e
aliviar a fome”;

CONSIDERANDO que a educação e a saúde são direitos fundamentais
com interface  com o direito humano à alimentação, todos inseridos no
rol dos direitos sociais (art. 6º da  Constituição Federal), figurando a
educação e, particularmente, o ensino obrigatório e gratuito, como
direito de todos (art. 205) e dever do Estado (art. 208, caput e parágrafo
primeiro); e a saúde, como “direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante  políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação” (art. 196);

CONSIDERANDO que nos moldes preconizados pelo art. 208, VII, da
Constituição Federal e pelo art. 4º, VIII, da Lei nº 9.394/96 (Lei de
Diretrizes e Bases da Educação  Nacional), o dever do Estado com a
educação será efetivado, entre outras frentes,  “mediante a garantia de
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por
meio de programas suplementares de material didático escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde”;

CONSIDERANDO que para fins de assegurar o direito humano à
alimentação adequada,  a Lei nº 11.346/06 criou o Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan),  dispondo em seu art. 2º,
caput, que “a alimentação adequada é direito fundamental do  ser
humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à
realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o
poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para
promover e garantir a segurança  alimentar e nutricional da população”,
levando em conta “as dimensões ambientais, culturais, econômicas,
regionais e sociais” (art. 2º, §1º), com o objetivo de “respeitar,  proteger,
promover, prover, informar, monitorar ,fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibilidade” (art. 2º, § 2º);

CONSIDERANDO que, nessa perspectiva, foi instituído pela Lei nº
11.947/09 o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), tendo
por escopo contribuir para o  crescimento e o desenvolvimento
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de
práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de
educação  alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as
suas necessidades nutricionais durante o período letivo;

CONSIDERANDO, ainda, que do total dos recursos financeiros
repassados pelo FNDE  no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por
cento) deve ser utilizado na aquisição de  gêneros alimentícios
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma
agrária, as  comunidades tradicionais indígenas e comunidades
quilombolas, conforme o art. 14, da Lei nº 11.947/2009 (art. 29,
Resolução nº 06/2020-FNDE);
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CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 13.494 de 02/07/2008,
que cria o  Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável - SESANS com vistas a assegurar o direito humano à
alimentação adequada, e dá outras providências;

CONSIDERANDO os termos do Decreto Estadual nº 40.009, de
11/11/2013, que institui a Política Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável - PESANS;

CONSIDERANDO, por derradeiro, ser função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos e
garantias assegurados na  Constituição Federal e nas leis
infraconstitucionais, cabendo-lhe a defesa dos interesses  sociais e
individuais indisponíveis, bem como promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que, à luz do disposto no art. 8º, inciso II, da
Resolução RES CSMP  nº 003/2019, “o procedimento administrativo
(PA) é o instrumento próprio da atividade fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições”.

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar, durante o biênio 2023/2024, a segurança da
alimentação escolar  oferecida aos estudantes da rede municipal de XX,
bem com a observância do art. 14 da Lei  nº 11.947/2009, determinando
ao Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes
providências:

1. Registre-se e autue-se a presente portaria no Sistema SIM;

2. Oficie-se à\ao Gestora (o) dos municípios de Itapetim e de Brejinho  e
à\ao Secretarias Municipais de Educação de Itapetim e de Brejinho, a
fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:

2.1 informe se o Município possui nutricionista Responsável Técnico
(RT) e Quadro Técnico (QT) de nutricionistas de apoio às diversas
ações do Programa de Alimentação Escolar - PAE, devidamente
vinculadas(os) à Secretaria Municipal de Educação e lotadas(os) no
Setor de Alimentação Escolar, regularizadas(os) junto ao respectivo
Conselho Regional de Nutricionistas e cadastradas(os) nos sistemas  do
FNDE, conforme previsto na Resolução nº 06/2020, art. 15. Se  sim,
enviar quadro contendo nome completo, número do registro no
Conselho e carga horária semanal de trabalho nessa atividade;

2.2 informe se os cardápios praticados no PAE cumprem às  exigências
apresentadas na Resolução nº 06/2020, arts.17, 18 e 19, seus
respectivos parágrafos e modificações (Resolução CD/FNDE
Nº20/2020), bem como apresentam adequação de qualidade de  acordo
com o Índice de Qualidade de Cardápios da Coordenação de Segurança
Alimentar e Nutricional/FNDE – IQ COSAN. Se sim, enviar os cardápios
praticados no segundo semestre de 2022, com  informações
quantitativas de acordo com a Resolução nº 06/2020 e  avaliação
qualitativa utilizando-se da ferramenta IQ COSAN;

2.3 informe se as(os) nutricionistas fazem visitas técnicas às
escolas/creches para a realização de atividades previstas no PAE
(Resolução nº 06/2020): Educação Nutricional(arts 7º e 14), Avaliação
do Estado Nutricional dos alunos (art. 17), Pesquisa de Aceitação de
Cardápios (art. 20) e Capacitação de Merendeiras (art 42).Se sim, com
que frequência cada atividade foi realizada no  segundo semestre de
2022 e anexar registros de comprovação;

2.4 apresente a documentação comprobatória da utilização, no  mínimo
30% (trinta por cento), do total dos recursos financeiros repassados pelo
FNDE no âmbito do PNAE, na aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma
agrária, as comunidades tradicionais indígenas e  comunidades
quilombolas, nos termos

do art. 14, da Lei nº 11.947/2009 e art. 29, Resolução nº 06/2020-FNDE;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional à de
Defesa da Educação (CAO Educação) e ao Núcleo Dhana Josué de
Castro.

4. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral Administrativa do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Itapetim, 29 de fevereiro de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.326/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01670.000.326/2023

“ACOMPANHAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR
FORNECIDO PELO MUNICÍPIO DE”

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Representante Legal, na Promotoria de Justiça de
Itapetim, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover o
Procedimento  Administrativo, para acompanhamento e fiscalização de
políticas públicas, conforme art. 8º, II da Resolução do CSMP nº
003/2019, para a proteção dos interesses individuais, difusos ou
coletivos;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227,
regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, da
sociedade e do Estado assegurar à criança e  ao adolescente, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo
208, inciso VII,  que o dever do Estado com a Educação será efetivado
mediante a garantia de  atendimento ao educando, no Ensino
Fundamental, através de programas suplementares  de material
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança
e do  Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o adolescente
serão atendidos com  programas suplementares no ensino fundamental
e que diz que “é dever do Estado  assegurar à criança e ao adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito,  inclusive para os que a ele
não tiveram acesso na idade própria; Vll - atendimento no ensino
fundamental, através de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.”
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CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(Lei Nº 9.394 /96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece no
art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o
transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso VI,
que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos
alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO que o Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº
9.503/1997, prevê a  obrigatoriedade de vistorias semestrais de
transportes escolares: “Art. 136. Os veículos especialmente destinados
à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias
com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito
dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: [...] II -
inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de
segurança”;

CONSIDERANDO que o transporte escolar em veículos inadequados
coloca em risco a  vida e a integridade de crianças e adolescentes e que
a omissão da Administração  Pública no cumprimento das obrigações
legais que lhes são impostas ofende direitos  individuais e coletivos,
caracterizando abuso de poder a ensejar a adoção das medidas judiciais
cabíveis para reparação pertinente,
RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos
do art. 8º, II, da  Resolução 003.2019 do CSMP-MPPE, para apurar e
fiscalizar os fatos acima descritos, determinando:

1 Oficie-se aos Municípios de Itapetim e de Brejinho para que, no prazo
de 15 dias:

1.1 encaminhe os resultados das últimas inspeções semestrais de todos
os transportes escolares à disposição da rede municipal de ensino (art.
136, II, da Lei nº 9.503/1997), ou, em caso de não terem sido realizadas,
explicitar as razões pelas quais as vistorias não ocorreram;

1.2 preste informações acerca do quantitativo de veículos escolares
existentes no município, esclarecendo quantos estão com o selo do
DETRAN atualizado;

1.3 encaminhe relação dos condutores do transporte escolar,
esclarecendo se  todos foram encaminhados para inspeção nas
CIRETRANs e se estão em regularidade com os requisitos
estabelecidos no art igo 138 do CTB;

2 Cientifiquem-se os gestores de que, conforme informação prestada
pelo Diretor de Atendimento do DETRAN/PE, os veículos e condutores
de transporte escolar podem  ser encaminhados para vistorias nas
CIRETRANs disponíveis sem necessidade de agendamento prévio;

3 Oficie-se à unidade da CIRETRAN correspondente, para que informe,
no prazo de 15 dias, se as Prefeituras de Itapetim e a de Brejinho
encaminham regularmente os veículos que realizam o serviço de
transporte escolar  no município para as devidas inspeções semestrais;

4 Encaminhe-se cópia desta Portaria, via correio eletrônico, ao CAO
defesa da  Educação para conhecimento e à Subprocuradoria-Geral
Administrativa do Ministério Público para a devida publicação no Diário
Oficial Eletrônico.

Cumpra-se.

Itapetim, 29 de fevereiro de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.002/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 09/2024 –  35.ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 26/2023-35.ªPJHU
(controle interno), instaurado com o fim de investigar a possível
construção irregular na Rua Maria dos Prazeres Serafim, nº 133, bairro
Dois Unidos, Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de e investigar  possível construção irregular na Rua
Maria dos Prazeres Serafim, nº 133, bairro Dois Unidos, Recife/PE, e
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;

II – Oficie-se a Secretaria Executiva de Controle Urbano – SECON, com
cópia do Evento SIM nº 0041, solicitando que, no prazo de 20 (vinte)
dias, se manifeste sobre o possível comércio irregular no imóvel
localizado na Rua Maria dos Prazeres Serafim, nº 133, bairro Dois
Unidos, Recife/PE;

III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – Comunique-se o noticiante sobre a instauração do presente
Inquérito Civil.

Recife, 04 de março de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
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35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital em
exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.349/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.349/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1181311 - Cybeles Moura Cruz
- solicitação de 3 vagas municipais para suas filhas.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência,
garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que
frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica (art.
53-inciso V do ECA);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) manifestação da senhora Cybeles Moura Cruz, encaminhada através
da Ouvidoria do MPPE, em 07.02.2024, narrando dificuldades em
matricular suas 03 (três) filhas, I. M. R. (nascida em 02.08.2011), C. M.
R (nascida em 21.08.2013), e L. M. do S. (nascida em 05.01.2020),na
rede municipal de ensino, no Recife, a fim de conseguir 03 (três) vagas
em escolas/creche próxima à sua residência, com relação ao 1º
semestre do ano letivo de 2024.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos documentos anexos,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.349/2024
Recife, 29 de fevereiro de 2024

bem como desta Portaria, requisitando  pronunciamento a respeito,
inclusive sobre a garantia de matrícula das estudantes I. M. R. e C. M. R
na Escola Municipal Antônio Heráclito do Rego, e, a estudante L. M. do
S. na  Creche-Escola Campina do Barreto, em unidade de ensino
próximo a sua residencia no  prazo de até 20 (vinte) dias;

3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 29 de fevereiro de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.251/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.251/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a oferta de livros didáticos a todos os estudantes
do Colégio da Polícia Militar de Pernambuco

CONSIDERANDO o teor da manifestação anônima realizada  em
30.01.2024, perante a Ouvidoria do MPPE, na qual há o relato de
algumas irregularidades no âmbito do Colégio da Polícia Militar de
Pernambuco na infraestrutura da unidade de ensino, na alteração do
uniforme femino e na ausência de entrega integral dos livros didáticos a
todos os estudantes;

CONSIDERANDO que, instado a se manifestar, o Colégio da Polícia
Militar de Pernambuco informou que houve a reforma da unidade,
sanando as irregularidades estruturais denunciadas, e que a alteração
do uniforme escolar está ocorrendo de maneira gradual, a fim de
respeitar as limitações economico-financeiras dos responsáveis legais;

CONSIDERANDO que o Colégio da Polícia Militar de Pernambuco
esclareceu, também, que não houve a entrega dos livros didáticos a
todos os estudantes, em vista da orientação do MEC e da Secretaria de
Educação no sentido de que ainda não é possível solicitar a reserva
técnica de permuta entre o saldo remanescente dos materiais entre as
escolas da rede;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência,
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discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o ensino será ministrado com base na garantia
de padrão de qualidade (art. 3º, inciso IX, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a oferta de livros didáticos a todos os
estudantes do  Colégio da Polícia Militar de Pernambuco";

2- Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos, inclusive
desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca do calendário para a
solicitação da  reserva técnica para a permuta entre o saldo
remanescente dos materiais entre as escolas da rede, a fim de sanar a
demanda do Colégio da Polícia Militar de Pernambuco, no prazo de até
20 (vinte) dias;

3- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 04 de março de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.114/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.114/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia de possível funcionamento irregular de Clínica de
Recuperação, localizada em Candeias, neste município.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02144.000.114/2023
Recife, 16 de fevereiro de 2024

INVESTIGADO: Centro Terapêutico Amar, Viver e Aprender.

REPRESENTANTE: Anônimo.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Cumpra-se o último despacho.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de fevereiro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUMARU
Procedimento nº 01655.000.002/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01655.000.002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Cumaru-PE, com atuação na
defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhes são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República de
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993 (Lei Orgânica
Estadual do Ministério Público – LONMP); arts. 1º a 4º, inciso IV, alínea
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 (Lei Orgânica Estadual
do Ministério Público) e na Resolução RES-CSMP nº 001/2019;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, na forma do seu art. 129,
inciso II, para tanto promovendo as medidas necessárias à garantia de
tais direitos;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse
público;

CONSIDERANDO os princípios previstos no art. 37, caput, da
Constituição da República, que regem a Administração Pública da
União, dos Estados-membros, dos Municípios e do Distrito Federal
(legalidade, impossibilidade, moralidade, publicidade e eficiência);

CONSIDERANDO os postulados principiológicos do interesse público,
moralidade administrativa, legalidade, probidade administrativa e
impessoalidade, na dicção legal do que dispõe a Lei n° 14.230/2021;

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça, oriunda do Município de Cumaru, cujo objeto
indica a tramitação de sindicâncias instauradas internamente pelo
Município de Cumaru/PE para apuração da promoção/progressão
funcional de servidores (professores) lastreadas em certificações
/diplomas de pós-graduação, mestrado e/ou doutorado fraudulentos e/ou
não reconhecidos

PORTARIA Nº Procedimento nº 01655.000.002/2024
Recife, 4 de março de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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pela CES/CNE;

CONSIDERANDO que a constatação da veracidade de tais condutas
pode ensejar consequências de cunho administrativas, civis e penais;

CONSIDERANDO a impossibilidade de alegação de direito adquirido em
face de atos ímprobos dolosos e/ou condutas temerárias de má-fé
perante a administração pública e/ou frontalmente transgressores à
própria Constituição Federal (art. 54, caput, da Lei n. 9.784/99);

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instauração de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para a adoção
das medidas cabíveis:

I – Resolve designar o assessor de membro, Sr. Victor Yago de Moura
Barbosa, para funcionar como secretário do presente Inquérito Civil,
mediante compromisso formalizado por termo nos autos;
II- Registre-se a presente Portaria no sistema de gestão de autos SIM,
procedendo-se com as devidas anotações;

III – Encaminhe-se a presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério
Público para publicação em Diário Oficial e ao CAO do Patrimônio
Público e Terceiro  Setor;

IV – Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
MPPE;

V – Junte-se os documentos já existentes e demais substratos
cognitivos de cunho documental já angariados e/ou encaminhados a
esta Promotoria de Justiça;

VI – Elabore relação dos servidores indicados nas denúncias, com as
respectivas evidências de fraudes e/ou indícios de inautenticidade dos
certificados/diplomas apresentados para fins de promoção funcional;

VII – Oficie-se à Delegacia de Polícia encaminhando cópia das peças
encaminhadas ao Parquet para apuração de eventual(is) infrações
penais perpetradas;

VIII – Concluídas as diligências supra, voltem-me conclusos.

Cumaru-PE, 04 de março de 2024.

 Diogo Gomes Vital
Promotor de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 040/2023

A Organizadora do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
Clube Piscina Céu Azul, onde acontecer “Apresentação Musical”,
localizado no Sítio Açudinho, na Zona Rural, Brejo da Madre de Deus-
PE, neste ato representado por ISAQUIELA DA SILVA ARAÚJO inscrito
no CPF/MF sob o nº 092.796.474-07, residente no Sitio Açudinho, Zona
Rural, município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma
perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de
Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 040/2023
Recife, 4 de março de 2024

representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento a
ser realizado no dia 24/03/2024, no estabelecimento intitulado CLUBE
PISCINA CÉU AZUL, localizado no Sítio Açudinho, Zona Rural, Brejo da
Madre de Deus-PE, com inicio às 12h e finalizando às 17h do mesmo
dia sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS – PE,04 de Março de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

ISAQUIELA DA SILVA ARAÚJO
Organizadora

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012023000142.
PROCESSO LICITATÓRIO -  PREGÃO ELETRÔNICO N.º
0170.2023.CPL.PE.0097.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012023000204.

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação
de seu Extrato no Diário
Oficial Eletrônico do MPPE.

PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Just iça de
Pernambuco.

CNPJ: 24.417.065/0001-03.

FORO: RECIFE/PE.

DATA DA ASSINATURA: 01 de março de 2024.

GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Guilherme Girão Barreto da
Silva, Divisão Ministerial de
Serviços e Manutenção, manutencao@mppe.mp.br, ou seu substituto
legal, na sua falta ou
impedimento.
Subprocurador-Geral em Assuntos Administrativos (Em exercício
cumulativo): RENATO DA
SILVA FILHO

EXTRATO DE ATA Nº EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS - ARP N.º 042/2023
Recife, 1 de março de 2024
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Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

29.03.2024** 

sexta-feira 

13 às 17h Garanhuns Alexandre Augusto 
Bezerra 

Promotor de 

Justiça de Bom 

Conselho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

02.03.2024 sábado 
13 às 17h Vitória de 

Santo Antão 
Luiz Eduardo Braga 
Lacerda 

Promotor de 
Justiça de 
Amaraji 

17.03.2024 

domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Francisco Assis da 
Silva 

4º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 

 
 
 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

29.03.2024** 

sexta-feira 

13 às 17h Garanhuns Romualdo Siqueira 
França 

Promotor de 

Justiça de 

Canhotinho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

02.03.2024 sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Francisco Assis da 
Silva 

4º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 
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17.03.2024 
domingo 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Luiz Eduardo Braga 
Lacerda 

Promotor de 
Justiça de 
Amaraji 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

MOTORISTA

02/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Vitória S. Antão Layane Caroline Lins do Nascimento

Silvano Cavalcanti de Araújo

-

03/03/2024 domingo 13:00  às 17:00 Vitória S. Antão Maria Elisandra Nascimento da Luz
Mauro Leonardo de Lima Berto

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

MOTORISTA

02/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Vitória S. Antão Mauro Leonardo de Lima Berto

Silvano Cavalcanti de Araújo

-

03/03/2024 domingo 13:00  às 17:00 Vitória S. Antão Silvano Cavalcanti de Araújo
Mauro Leonardo de Lima Berto
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM OLINDA

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02/03/2024 sábado 13:00  às 17:00
Olinda

Christina Coimbra de A. Guedes
Ângela Machado Cardoso

06/03/2024 quarta-feira 13:00  às 17:00
Olinda

  Leonardo Bezerra Leal
 Altamir Barbosa de Lima

09/03/2024 sábado 13:00  às 17:00
Olinda

Maria Cláudia Nunes da Luz Pessoa
Desantis Farias

12/03/2024 terça-feira 13:00  às 17:00
Olinda

Wagner Alves Matias de Souza
Leonardo Bezerra Leal

17/03/2024 domingo 13:00  às 17:00
Abreu e Lima

Wagner Alves Matias de Souza
Desantis Farias

19/03/2024 terça-feira 13:00  às 17:00 Olinda Wagner Alves Matias de Souza
Desantis Farias

23/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Olinda Marcella de Mattos Alecrim Akke
Luiz Mário dos Santos Marcelino

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02/03/2024 sábado 13:00  às 17:00
Olinda

Leonardo Bezerra Leal
Ângela Machado Cardoso

06/03/2024 quarta-feira 13:00  às 17:00
Olinda

  Leonardo Bezerra Leal
 Altamir Barbosa de Lima

09/03/2024 sábado 13:00  às 17:00
Olinda

Altamir Barbosa de Lima
Leonardo Bezerra Leal

12/03/2024 terça-feira 13:00  às 17:00
Olinda

Wagner Alves Matias de Souza
Leonardo Bezerra Leal

17/03/2024 domingo 13:00  às 17:00 Olinda Wagner Alves Matias de Souza
Desantis Farias

19/03/2024 terça-feira 13:00  às 17:00 Abreu e Lima Marcela de Mattos Alecrim Akke
Luiz Mário dos Santos Marcelino

23/03/2024 sábado 13:00  às 17:00 Olinda Desantis Farias
Wagner Alves Matias de Souza
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

Procuradoria Geral de Justiça 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 042/2023 

  
SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012023000142. 
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0170.2023.CPL.PE.0097.MPPE. 
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012023000204. 
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação de seu Extrato no Diário Oficial 
Eletrônico do MPPE.  
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco. 
CNPJ: 24.417.065/0001-03.  

 

 
1. Registro de Preços visando a contratação de empresa para FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PERSIANAS VERTICAIS EM PVC (POLICLORETO DE VINILA), PERSIANAS HORIZONTAIS DE ALUMÍNIO E 
PERSIANAS TIPO ROLO, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 
2. Empresa(s) vencedora(s):  

A) Empresa: ULEMA PEREIRA CAMPOS-ME 
CNPJ:  42.044.818/0001-56 Inscrição Estadual: 061.684.757 
Endereço: Rua Felinto Marques Cerqueira, 603 A, Capuchinhos, Feira de Santana/BA CEP 44076-040 
Telefone/FAX: (75) 3625-1490/0033 E-mail: up-campos@uol.com.br 
Representante: ULEMÁ PEREIRA CAMPOS 

 
LOTE(S): 01; 

 
Planilha Demonstrativa de Preços:  

LOTE 01 - RMR 

ITEM CÓDIGO 
E-FISCO 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 
MODELO UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 4611039 

(4611039) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA DO TIPO VERTICAL, EM PVC, ANTICHAMA, COM 
TRATAMENTO ELETROSTATICO, SEM BANDO, LAMINA COM 89 MM 
DE LARGURA, TRILHO EM ALUMINIO ANODIZADO DE SECCAO 4,3 
CM DE LARGURA E 2,5 CM DE ALTURA, COM SISTEMA DE 
ACIONAMENTO DE ROTACAO E RECOLHIMENTO ATRAVES DE 
CORDOES SINTETICOS, COM INTERLIGACAO HORIZONTAL NA BASE 
DAS TIRAS EM CORRENTE METALICA DE ACO INOX, INSTALACAO NA 
REGIAO METROPOLINA DO RECIFE, COM FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS E ACESSORIOS 

MODELLUX M² 300 R$ 110,00 R$ 
33.000,00 

2 4611098 

(4611098) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA DO TIPO HORIZONTAL, EM ALUMINIO, LAMINA 25 MM, 
BASE E TRILHO EM ACO TRADADO E PROTEGIDO CONTRA 
OXIDACAO, RECOBERTOS COM ESMALTE POLIESTER E SISTEMA DE 
ACIONAMENTO  ATRAVES DE CORDAS E BASTAO ACRILICO DE 1,08, 
INSTALACAO NA REGIAO METROPOLITANA DO RECIFE, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E ACESSORIOS. 

MODELLUX M² 300 R$ 180,00 R$ 
54.000,00 

3 5295122 

(5295122) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA,TIPO ROLO, EM TELA SOLAR OU TRANSLUCIDA, COM 
ACIONAMENTO POR CORDA, NA REGIAO METROPOLITANA DO 
RECIFE 

MODELLUX M² 200 R$ 173,00 R$ 
34.600,00 

VALOR TOTAL PARA EMPRESA "A" R$ 
121.600,00 

CENTO E VINTE E UM MIL E SEISCENTOS REAIS 
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B) Empresa: 

RENOVATION SERVICOS E MANUTENCAO PREDIAL LTDA 

CNPJ:  28.198.456/0001-27 Inscrição Estadual: ISENTO 
Endereço: Av.General San Martin, 2317 Sl A CXPST 26, San Martin, Recife/PE CEP 50761-000 
Telefone/FAX: (81) 98608-5039 / 99973-4688 E-mail: renovation.ltda@gmail.com 
Representante: EUGENIO GENUÍNO CAVALCANTI FILHO 

 
LOTE(S): 02, 03 e 04; 

 

Planilha Demonstrativa de Preços:  

LOTE 02 - Cota exclusiva 1 - ZONA DA MATA 

ITEM CÓDIGO 
E-FISCO 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 
MODELO UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 4611047 

4611047) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA DO TIPO VERTICAL, EM PVC, ANTICHAMA, COM 
TRATAMENTO ELETROSTATICO, SEM BANDO, LAMINA COM 89 MM 
DE LARGURA, TRILHO EM ALUMINIO ANODIZADO DE SECCAO 4,3 CM 
DE LARGURA E 2,5 CM DE ALTURA, COM SISTEMA DE ACIONAMENTO 
DE ROTACAO E RECOLHIMENTO ATRAVES DE CORDOES SINTETICOS, 
COM INTERLIGACAO HORIZONTAL NA BASE DAS TIRAS EM CORRENTE 
METALICA DE ACO INOX, COM INSTALACAO NA ZONA MATA DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO, COM FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E 
ACESSORIOS 

DECORFLEX M² 100 R$ 316,00 R$ 
31.600,00 

2 4611110 

(4611110) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA DO TIPO HORIZONTAL, EM ALUMINIO, LAMINA 25 MM, 
BASE E TRILHO EM ACO TRADADO E PROTEGIDO CONTRA OXIDACAO, 
RECOBERTOS COM ESMALTE POLIESTER E SISTEMA DE 
ACIONAMENTO ATRAVES DE CORDAS E BASTAO ACRILICO DE 1,08, 
INSTALACAO NO AGRESTE DE PERNAMBUCO, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E ACESSORIOS. 

DECORFLEX M² 100 R$ 339,00 R$ 
33.900,00 

VALOR TOTAL PARA O LOTE 02 R$ 65.500,00 

 

LOTE 03 - Cota exclusiva 2 - AGRESTE 

ITEM CÓDIGO 
E-FISCO 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 
MODELO UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 4611063 

(4611063) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA DO TIPO VERTICAL, EM PVC, ANTICHAMA, COM 
TRATAMENTO ELETROSTATICO, SEM BANDO, LAMINA COM 89 MM 
DE LARGURA, TRILHO EM ALUMINIO ANODIZADO DE SECCAO 4,3 CM 
DE LARGURA E 2,5 CM DE ALTURA, COM SISTEMA DE ACIONAMENTO 
DE ROTACAO E RECOLHIMENTO ATRAVES DE CORDOES SINTETICOS, 
COM INTERLIGACAO HORIZONTAL NA BASE DAS TIRAS EM CORRENTE 
METALICA DE ACO INOX, INSTALACAO NO AGRESTE DE 
PERNAMBUCO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

DECORFLEX M² 100 R$ 349,00 R$ 
34.900,00 

2 4611110 

(4611110) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA DO TIPO HORIZONTAL, EM ALUMINIO, LAMINA 25 MM, 
BASE E TRILHO EM ACO TRADADO E PROTEGIDO CONTRA OXIDACAO, 
RECOBERTOS COM ESMALTE POLIESTER E SISTEMA DE 
ACIONAMENTO ATRAVES DE CORDAS E BASTAO ACRILICO DE 1,08, 
INSTALACAO NO AGRESTE DE PERNAMBUCO, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E ACESSORIOS. 

DECORFLEX M² 100 R$ 349,00 R$ 
34.900,00 

VALOR TOTAL PARA O LOTE 03 R$ 69.800,00 
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LOTE 04 - Cota exclusiva 3 - SERTÃO 

ITEM CÓDIGO 
E-FISCO 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 
MODELO UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 4611080 

(4611080) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA DO TIPO VERTICAL, EM PVC, ANTICHAMA, COM 
TRATAMENTO ELETROSTATICO, SEM BANDO, LAMINA COM 89 MM 
DE LARGURA, TRILHO EM ALUMINIO ANODIZADO DE SECCAO 4,3 
CM DE LARGURA E 2,5 CM DE ALTURA, COM SISTEMA DE 
ACIONAMENTO DE ROTACAO E RECOLHIMENTO ATRAVES DE 
CORDOES SINTETICOS, COM INTERLIGACAO HORIZONTAL NA BASE 
DAS TIRAS EM CORRENTE METALICA DE ACO INOX, INSTALACAO NO 
SERTAO DE PERNAMBUCO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
ACESSORIOS. 

DECORFLEX M² 50 R$ 385,00 R$ 
19.250,00 

2 4611128 

(4611128) - SERVICO DE INSTALACAO DE ACESSORIOS EM GERAL - 
PERSIANA DO TIPO HORIZONTAL, EM ALUMINIO, LAMINA 25 MM, 
BASE E TRILHO EM ACO TRADADO E PROTEGIDO CONTRA 
OXIDACAO, RECOBERTOS COM ESMALTE POLIESTER E SISTEMA DE 
ACIONAMENTO ATRAVES DE CORDAS E BASTAO ACRILICO DE 1,08, 
INSTALACAO NO SERTAO DE PERNAMBUCO, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS E ACESSORIOS. 

DECORFLEX M² 50 R$ 400,00 R$ 
20.000,00 

VALOR TOTAL PARA O LOTE 04 R$ 39.250,00 

VALOR TOTAL PARA EMPRESA "B" R$ 
174.550,00 

CENTO E SETENTA E QUATRO MIL, QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS 
 

 
1.3 Valor Total Registrado no Certame:  

VALOR TOTAL NO CERTAME R$ 296.150,00 
DUZENTOS E NOVENTA E SEIS MIL E CENTO E CINQUENTA REAIS 

 

FORO: RECIFE/PE. 
DATA DA ASSINATURA: 01 de março de 2024. 
GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Guilherme Girão Barreto da Silva, Divisão Ministerial de Serviços e 
Manutenção, manutencao@mppe.mp.br, ou seu substituto legal, na sua falta ou impedimento. 
Subprocurador-Geral em Assuntos Administrativos (Em exercício cumulativo): RENATO DA SILVA FILHO 
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